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GABINETE DO REPRESENTANTE DA REPÚBLICA
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Decreto do Representante da República
para a Região Autónoma da Madeira n.o 1/2007

de 19 de Junho

Nos termos do n.o 3 do artigo 231.o da Constituição
da República e do n.o 1 do artigo 57.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma da Madeira,
aprovado pela Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, com as
alterações introduzidas pelas Leis n.os 130/99, de 21 de
Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho, exonero do cargo
de Presidente do Governo Regional da Região Autó-
noma da Madeira o Dr. Alberto João Cardoso Gon-
çalves Jardim.

Assinado em 19 de Junho de 2007.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

Decreto do Representante da República
para a Região Autónoma da Madeira n.o 2/2007

de 19 de Junho

Nos termos do n.o 3 do artigo 231.o da Constituição
da República e do n.o 1 do artigo 57.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma da Madeira,
aprovado pela Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, com as
alterações introduzidas pelas Leis n.os 130/99, de 21 de
Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho, nomeio Presidente
do Governo Regional da Região Autónoma da Madeira
o Dr. Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Assinado em 19 de Junho de 2007.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

Decreto do Representante da República
para a Região Autónoma da Madeira n.o 3/2007

de 19 de Junho

Nos termos do n.o 4 do artigo 231.o da Constituição
da República e do n.o 2 do artigo 57.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma da Madeira,
aprovado pela Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, com as
alterações introduzidas pelas Leis n.os 130/99, de 21 de
Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho, exonero, sob proposta
do Presidente do Governo Regional, o Vice-Presidente
do Governo Regional, Dr. João Carlos Cunha e Silva,
o Secretário Regional dos Recursos Humanos,
Dr. Eduardo António Brazão de Castro, o Secretário
Regional do Turismo e Cultura, João Carlos Nunes
Abreu, o Secretário Regional do Equipamento Social
e Transportes, engenheiro Luís Manuel dos Santos
Costa, a Secretária Regional dos Assuntos Sociais,
Dr.a Conceição Maria de Sousa Nunes Almeida Estu-
dante, o Secretário Regional de Educação, Dr. Francisco
José Vieira Fernandes, o Secretário Regional do Plano
e Finanças, Dr. José Manuel Ventura Garcês, e o Secre-

tário Regional do Ambiente e Recursos Naturais, Dr.
Manuel António Rodrigues Correia.

Assinado em 19 de Junho de 2007.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

Decreto do Representante da República
para a Região Autónoma da Madeira n.o 4/2007

de 19 de Junho

Nos termos do n.o 4 do artigo 231.o da Constituição
da República e dos n.os 2 do artigo 56.o e 2 do artigo 57.o
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autó-
noma da Madeira, aprovado pela Lei n.o 13/91, de 5
de Junho, com as alterações introduzidas pelas Leis
n.os 130/99, de 21 de Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho,
nomeio, sob proposta do Presidente do Governo Regio-
nal, o Dr. João Carlos Cunha e Silva Vice-Presidente
do Governo Regional, o Dr. Eduardo António Brazão
do Castro Secretário Regional dos Recursos Humanos,
o engenheiro Luís Manuel dos Santos Costa Secretário
Regional do Equipamento Social, a Dr.a Conceição
Maria de Sousa Nunes Almeida Estudante Secretária
Regional do Turismo e Transportes, o Dr. Francisco
José Vieira Fernandes Secretário Regional de Educação
e Cultura, o Dr. José Manuel Ventura Garcês Secretário
Regional do Plano e Finanças, o Dr. Manuel António
Rodrigues Correia Secretário Regional do Ambiente e
Recursos Naturais e o Dr. Francisco Jardim Ramos
Secretário Regional dos Assuntos Sociais.

Assinado em 19 de Junho de 2007.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.o 233/2007
de 19 de Junho

O Programa do XVII Governo Constitucional iden-
tificou o reforço da protecção social e o combate às
situações iníquas e de desigualdade social como uma
das suas prioridades na área da política de protecção
social.

Entre essas desigualdades afigura-se notória a que
resultou para os deficientes das Forças Armadas com
o posto de furriel que, em 2002, não lograram ser con-
templados na alteração efectuada ao regime remune-
ratório dos militares das Forças Armadas mediante a
qual foram revalorizadas as escalas salariais de vários
postos das categorias de sargento e de praça, ficando
manifestamente prejudicados em relação a este últimos.

Na verdade, o mapa n.o 2 do anexo IV ao Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto, prevê para os escalões 1,
2, 3, 4 e 5 do posto de furriel, respectivamente, os índi-
ces 150, 155, 160, 165 e 175. Porém, na alteração efec-
tuada através do Decreto-Lei n.o 207/2002, de 17 de
Outubro, o posto de furriel não foi abrangido, razão
pela qual as pensões dos deficientes das Forças Armadas


